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EXTINÇÃO  DO  PROCESSO.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

- Consoante abalizado entendimento jurisprudencial,
não se afigura intempestivo o recurso manejado antes
da  publicação,  no órgão oficial,  da  decisão  judicial
que  a  parte  recorrente  pretende  ver  reformada,
porquanto  tal  conduta  se  coaduna  com  a  razoável
duração  do  processo,  e  com  o  princípio  da
instrumentalidade das formas.

- A orientação do Supremo Tribunal Federal, a qual
se fundamenta na terceira fase evolutiva do Processo
Civil  Brasileiro  –  instrumentalista  –  já  firmou
entendimento  no  sentido  de  que  não  se  pode
“penalizar  a  parte  que  age  de  boa-fé  e  contribui
para o progresso da marcha processual com o não
conhecimento  do  recurso,  arriscando  conferir  o
direito  à  parte  que  não  faz  jus  em  razão  de  um
purismo formal injustificado” (Julgamento Plenário
realizado em sede de Embargos de Declaração nos
Embargos  de  Divergência  nos  Embargos  de
Declaração  no  Agravo  Regimental  do  Agravo  de
Instrumento  de  nº  703.269-MG  –  Relator  Ministro
Luiz Fux  - 06.03.2015 ).

-  O instituto  da  exceção  de  pré-executividade,  por
versar sobre matéria de ordem pública, conhecida de
ofício  pelo  juiz,  não  está  sujeita  à  preclusão
consumativa. 

-   O art. 585, II,  do Código de Processo Civil exige
que o documento particular seja  subscrito por duas
testemunhas,  para  ostentar  a  condição  de  título
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executivo extrajudicial.

- Em que pese o art. 221, do Código Civil, estabelecer
que “o  instrumento particular,  feito  e  assinado,  ou
somente  assinado  por  quem  esteja  na  livre
disposição  e  administração de  seus  bens,  prova  as
obrigações convencionais de qualquer valor; mas os
seus efeitos, bem como os da cessão, não se operam,
a  respeito  de  terceiros,  antes  de  registrado  no
registro  público”,  referido  dispositivo  não  elide  a
necessidade  da  assinatura  das  duas  testemunhas
para a configuração do título executivo. 

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  a  preliminar,  no  mérito,  negar
provimento ao recurso.

Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 237/242, interposta por
Rota Prestadora de Serviços Ltda contra a sentença de fls. 232/235, prolatada pelo
Juiz de Direito da 10ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, que acolheu a
Exceção de Pré-Executividade  apresentada pelo  Condomínio Residencial  Estoril,
extinguindo a Execução, nos seguintes termos:

Em  face  do  exposto,  em  conformidade  com  as
normas processuais atinentes ao processo executivo,
bem como os princípios gerais de direito processual
aplicáveis  à  espécie,  ACOLHO  A  EXCEÇÃO  DE
PRÉ-EXECUTIVIDADE,  na  forma  arguida,
declarando,  a  nulidade  da  execução  e,  em
consequência,  JULGO  EXTINTA  A  AÇÃO  DE
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EXECUÇÃO, nos termos dos arts. 585, II, 586, 618, I,
e 795, todos do CPC.

Em suas razões recursais, defendeu, em princípio, a
existência de exceção de pré executividade anterior, peça que não teria sido analisada
pelo Juízo  a quo. No mérito, aduz a impropriedade do  decisum, uma vez que o art.
221, do Código Civil, não prevê a necessidade da assinatura de duas testemunhas
para a validade do contrato. Por fim, pede a reforma da decisão atacada.

Sem contrarrazões, fl. 246.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  da  Dra.
Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, opinou pelo não conhecimento do recurso
porquanto extemporâneo, fls. 250/251.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Rota Prestadora de Serviços Ltda ajuizou  Ação de
Execução de Título Extrajudicial, em desfavor do Condomínio Residencial Estoril,
alegando ser  credora  da  quantia  de  R$  11.032,50  (onze  mil,  trinta  e  dois  reais  e
cinquenta centavos), oriunda de Instrumento Particular de Contrato de Prestação de
Serviços, fls. 02/05.

Em seu parecer  de fls.  250/251,  a  representante do
Parquet opinou pelo não conhecimento do recurso por considerá-lo intempestivo. 

Em  que  pesem  as  alegações  ministeriais,  destaco,
antes  de  adentrar  no  mérito  do  recurso,  que  não  há  que  se  falar  aqui,  em
extemporaneidade do inconformismo. 

Na presente hipótese, o recurso foi ajuizado em 26
de junho de 2015, fl. 236/V, antes da publicação da sentença, o que, em tese, induziria
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na prematuridade da apelação. 

No  entanto,  ao  tomar  ciência  do  teor  da  sentença,
entendo  encontrar-se  o  insurgente  apto  a  interpor  peça  representativa  de  sua
inconformação, como bem ressaltado nos autos do REsp nº 460.789/SC, de relatoria
do Ministro Castro, cujo voto pinço a seguinte parte: “[...] a exigência de aguardar-se
a publicação do acórdão no órgão oficial como termo  a quo  para a interposição de
eventuais recursos implica em negar o avanço dos modernos meios de comunicação
que  possibilitam  às  partes  tomar  ciência  de  atos  processuais  na  via  Internet,
praticamente em tempo real”.

Ora,  tendo em vista o princípio da instrumentalidade
das formas, cumpre assentar que, se a função precípua da publicação é dar ciência à
parte acerca do conteúdo da decisão proferida, tem-se que tal desiderato foi atingido,
no  caso,  porquanto  inegável  que,  atualmente  e  com  o  avanço  da  tecnologia  da
informação, é perfeitamente possível que os interessados tenham acesso ao teor do
decisum antes mesmo de sua publicação no órgão oficial,ou mesmo quando for dado
“carga” nos autos. 

Posicionamento este,  seguido pela doutrina de  Ada
Pellegrini  Grinover,  Antonio  Carlos  de  Araújo  Cintra  e  Candido  Rangel
Dinamarco: 

"...as exigências formais do processo só merecem ser
cumpridas a risca, sob pena de invalidade dos atos,
na  medida  em  que  isso  seja  indispensável  para  a
consecução  dos  objetivos  desejados."  (In. Teoria
Geral do Processo, S. Paulo, Malheiros, 1995, 11ª ed.
p. 42).

A propósito, precedentes jurisprudenciais:

RECURSO INTERPOSTO ANTES DA PUBLICAÇÃO
DA  SENTENÇA.  SENTENÇA  LIBERADA  NOS
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AUTOS DIGITAIS ANTES DA INTERPOSIÇÃO DA
APELAÇÃO.  TEMPESTIVIDADE  RECONHECIDA.
NECESSIDADE  DE  CONHECIMENTO  DO
RECURSO,  VENCIDO  O  RELATOR  SORTEADO.
(TJSP;  APL  1026289-83.2014.8.26.0576;  Ac.  9110798;
São  José  do  Rio  Preto;  Quinta  Câmara  de  Direito
Privado; Relª Desª Fernanda Gomes Camacho; Julg.
20/01/2016; DJESP 26/01/2016).

E, 

APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
AÇÃO  DECLARATÓRIA  CUMULADA  COM
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
COBRANÇA  DE  DÉBITO.  CONTRATAÇÃO
DEMONSTRADA.  1.  Não  há  falar  em  pré-
tempestividade do  recurso  porque interposto  antes
da  publicação  da  sentença,  não  sendo  sequer
necessária  a  ratificação  das  razões  recursais.
Precedentes.  2.  Preliminar  contrarrecursal  afastada.
Recurso que atende aos requisitos do art. 514 do CPC
3. Havendo comprovação da contratação que gerou a
inscrição  do  nome  do  autor  perante  os  órgãos  de
proteção  ao  crédito,  descabe  acolher  o  pedido  de
declaração  de  inexistência  de  débito.  Hipótese  em
que  a  prova  documental  demonstrou  que  o  autor
firmou  contrato  de  prestação  de  serviços
educacionais à distância. Ação julgada improcedente.
Preliminares  rejeitadas.  Recurso  desprovido.  (TJRS;
AC  364495-19.2013.8.21.7000;  Santa  Maria;  Quinta
Câmara  Cível;  Relª  Desª  Isabel  Dias  Almeida;  Julg.
27/08/2014; DJERS 04/09/2014).

Em  idêntico  sentido,  posiciona-se  o  Supremo
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Tribunal Federal, a qual se fundamenta na terceira fase evolutiva do Processo Civil
Brasileiro – instrumentalista – pois não se pode “penalizar a parte que age de boa-fé
e contribui para o progresso da marcha processual com o não conhecimento do
recurso,  arriscando conferir  o  direito  à  parte  que  não  faz  jus  em razão  de  um
purismo formal injustificado” (Julgamento Plenário realizado em sede de Embargos
de Declaração nos Embargos de Divergência nos Embargos de Declaração no Agravo
Regimental do Agravo de Instrumento de nº 703.269-MG – Relator Ministro Luiz Fux
- 06.03.2015 ).

Assim,  conheço  do  apelatório,  pelo  que  passo  a
analisá-lo.

Em outro  aspecto,  aduz a  parte  apelante,  antes  de
discorrer acerca do mérito propriamente dito, haver uma primeira exceção de pré-
executividade, esta colacionada às fls. 170/173, e não observada pelo juiz de piso, daí
porque  não  ser  o  caso  de  se  considerar  válida  a  segunda.  Em  que  pesem  tais
alegações, destaco que, embora haja, de fato referida peça nos autos, o instituto da
exceção de pré-executividade, por versar sobre matéria de ordem pública, conhecida
de ofício pelo juiz, não está sujeita à preclusão consumativa. 

A preclusão consumativa, no dizer de  Nelson Nery
Júnior, se dá “quando a perda da faculdade de praticar o ato processual decorre do
fato de já haver ocorrido a oportunidade para tanto, isto é, de o ato já haver sido
praticado  e,  portanto,  não  poder  tornar  a  sê-lo.”  (In.  Código  de  Processo  Civil
Comentado, 6ª ed., RT, p. 534).

Nada obsta, portanto, ao conhecimento das alegações
trazidas na segunda peça, fls. 200/208.

A questão  controvertida  trazida  a  estes  autos  é  a
validade ou não do título executivo extrajudicial, qual seja, o contrato de prestação
de  serviço  firmado  entre  as  partes,  a  despeito  da  ausência  de  subscrição  do
documento pelo número legal de testemunhas exigida para tal fim. 
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Entendo  que  o  documento  padece  de  nulidade.  A
uma,  porque o art.  585,  II,  do  Código de Processo  Civil  exige  que o documento
particular seja subscrito por duas testemunhas, para ostentar a condição de título
executivo extrajudicial. A duas, porque a doutrina e a jurisprudência são pacíficas em
reconhecer  que  “contrato  não  subscrito  por  duas  testemunhas  não  é  título
executivo” (STJ- 4ª T., REsp 13.393, Min. Fontes de Alencar, j. 17.11.91, DJU 6.4.92).
No mesmo sentido: RSTJ 47/115 e STJ-RT 699/183; STJ 3ª T., REsp 3.831, Min. Dias
Trindade,  j.  25.2.91,  DJU  18.3.91;  RT  681/123,  709/89,  725/261,  JTA 118/191.”  (In.
Código de Processo Civil e Legislação Processual em Vigor/Theotônio Negrão e José
Roberto F. Gouvêa, 43ª edição, 2011, Ed. Saraiva, nota 17 ao artigo 585, p. 771).

Veja-se, ainda, sobre o tema:

EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  -  CÉDULA  DE
CRÉDITO  BANCÁRIO  –  CDC  -  APLICAÇÃO  -
NULIDADES - VERIFICAÇÃO - ASSINATURA DE
DUAS  TESTEMUNHAS  -  AUSÊNCIA  -  LEI
PROCESSUAL CIVIL - AFRONTA - ILIQUIDEZ DOS
TÍTULOS - NULIDADE DA EXECUÇÃO - TÍTULO –
INEXISTÊNCIA.  (TJMG, AC nº 10701100329799001,
15ª Câmara Cível, Rel. Des. Antônio Bispo, Data de
Julgamento:  24/03/2015,  Data  de  Publicação:
30/03/2015).

Atente-se,  ainda, ao fato que o art.  221, do Código
Civil, o qual estabelece que “o instrumento particular, feito e assinado, ou somente
assinado por quem esteja na livre disposição e administração de seus bens, prova as
obrigações convencionais de qualquer valor; mas os seus efeitos, bem como os da
cessão,  não  se  operam,  a  respeito  de  terceiros,  antes  de  registrado  no  registro
público”,  não  elide  a  necessidade  da  assinatura  das  duas  testemunhas  para  a
configuração do título executivo. 

Com  efeito,  o  que  o  dispositivo  garante,  é  que  o
contrato se presta como tal mesmo que não haja testemunhas, contudo, para efeito de
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se tornar título executivo, não há na legislação pátria norma que as dispense. 

Logo,  a  toda  evidência,  não  há  como  se  afastar  a
conclusão  de  que o  contrato  em tela  não  configura  título  executivo,  eis  que  não
comporta, ao mesmo tempo, exigibilidade, certeza e liquidez, não se prestando a dar
suporte à execução ajuizada, devendo, por conseguinte, ser mantida a sentença de
primeiro grau.

Ante o exposto,  REJEITO A PRELIMINAR E,  NO
MÉRITO, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho  (Relator)  e  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz  de  Direito  convocado  para
substituir o Desembargador João Alves da Silva).

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 23 de fevereiro de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 

          Relator
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